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	PREFEITURA MUNICIPAL DE PAINS

CNPJ 20.920.575/0001-30

PRAÇA TONICO RABELO, 164  -  FONE: (37)3323-1285
CEP 35582-000            -             PAINS          -             MG





EDITAL 2020
PROCESSO LICITATÓRIO N.º  04/2020
PREGÃO PRESENCIAL N.º 04/2020
FORNECEDOR:________________________________________________

C.N.P.J.: __________________________ INSC. ESTADUAL: _________________

ENDEREÇO: ___________________________________________________

_______________________________________________________________

A Prefeitura Municipal de Pains - MG, mediante a pregoeira designada pela Portaria nº 70/2019, de maio de 2019, Sra. SOLANGE MARIA VALADÃO DE SÁ, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO.


A abertura da sessão será às 09:00 (NOVE HORAS), do dia 27 de janeiro de 2020, quando serão recebidos os envelopes de documentação e propostas, relativos à licitação, e credenciados os representantes das empresas licitantes, ou caso não haja expediente nesta data, no primeiro dia útil subseqüente na mesma hora e local aqui mencionados.

O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá integralmente a Lei 10.520/02, subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, e suas alterações, bem como o Decreto Municipal nº 034, de 27 de setembro de 2006  e Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e pelas demais normas e condições estabelecidas neste edital.

Fazem parte do presente Edital:

 1- Anexo I – Especificação do objeto (Da Proposta);

 2- Anexo II – Modelo de declaração para credenciamento;

 3- Anexo III – Modelo de declaração de habilitação para credenciamento;

 4- Anexo IV – Modelo de declaração de mão-de-obra de menores.

 5 - Anexo V – Minuta de contrato.

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

I-OBJETO E VALOR DO EDITAL

1.1- O PRESENTE PROCESSO LICITATÓRIO TEM POR OBJETO A     CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO DE VALE ALIMENTAÇÃO EM FORMA DE CARTÃO MAGNÉTICO/ELETRÔNICO AOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE PAINS – MG., conforme termo de Referência Anexo I deste Edital; 
1.2. O cartão magnético/eletrônico, deverá apresentar a tecnologia microprocessador com chip, para atender as necessidades da Administração; 
1.3. O total estimados é de 400 (quatrocentos) funcionários, que receberão, mensalmente, a importância de R$ 90,00 (noventa reais) cada um, a ser utilizada como forma de pagamento na aquisição de gêneros alimentícios através de redes de estabelecimentos credenciados especialmente na cidade de Pains - MG e demais municípios da região, compreendendo:, de acordo com as especificações técnicas constantes do Anexo I, que é parte integrante deste Edital. 

1.4. A CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS SERÁ IMEDIATA, considerando que os benefícios não podem ser interrompidos. 
II- DA PARTICIPAÇÃO

2.1- Poderão participar deste pregão as empresas:

2.1.1- estabelecidas no país, que satisfaçam as condições e disposições contidas neste edital e anexos;

2.1.2- que apresentem a documentação relacionada no tópico HABILITAÇÃO.

2.2- As licitantes deverão apresentar no dia 27 de janeiro de 2020, até às 09:00 horas, no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Pains, situada à Praça Tonico Rabelo, 164, Centro, Pains/MG, 2 (dois) envelopes devidamente fechados, contendo no envelope nº 1, sua proposta comercial conforme solicitado no item 4 deste edital, e no envelope n° 2 a documentação comprobatória da habilitação solicitada no item 8 deste edital, sendo que, ambos deverão conter, na parte externa, além da razão social, CNPJ, endereço e telefone, os seguintes dizeres:

Prefeitura Municipal de Pains – MG

Envelope n° 1 – “PROPOSTA COMERCIAL”

Processo Licitatório n° 04/2020
Pregão n° 04/2020
Prefeitura Municipal de Pains – MG

Envelope n°2 – “DOCUMENTAÇÃO”

Processo Licitatório n° 04/2020
Pregão n° 04/2020
2.3- Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.3.1- concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.3.2- que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspensos ou por esta tenham sido declaradas inidôneas;

2.3.3- que estejam reunidas em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja a sua forma de constituição.

III- DA REPRESENTAÇÀO E DO CREDENCIAMENTO

3.1 – A empresa proponente deverá se apresentar para credenciamento junto a pregoeira por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de credenciamento, identificar-se exibindo carteira de identidade ou outro documento equivalente.

3.1.1- Aberta a sessão, os interessados e seus representantes deverão estar devidamente credenciados por instrumento público de procuração, ou por instrumento particular com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente ,  e com apresentação do Contrato Social da empresa com suas últimas alterações;  e sendo sócio,  dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar o respectivo Estatuto ou Contrato Social com suas últimas alterações, no qual estejam expressos seus poderes  e  direitos para assumir obrigações decorrentes de tal investidura. O Contrato Social poderá ser apresentado em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou autenticado pela pregoeira no ato da sessão. 

3.1.2 - A licitante deve ainda apresentar uma declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 7, art. 4 da lei 10.520/2002, sob pena  de ser desclassificada no certame.

IV- PROPOSTA COMERCIAL – ENVELOPE N°1

4.1- A proposta deverá conter a especificação do objeto oferecido, rigorosamente de acordo com as exigências constantes neste edital e anexos, de forma clara e detalhada, não sendo admitido propostas alternativas, atendendo aos seguintes requisitos:

a) ser apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado da proponente ou no anexo que compõe este edital. Deve ser redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada a última folha por seu representante legal;

b)  indicar nome ou razão social da proponente e CNPJ, o número deste pregão, o endereço completo da proponente, telefone, fax e endereço eletrônico (se houver) - bem como o número de sua conta corrente, o nome do banco e a respectiva agência onde deseja receber os seus créditos; 

c)  ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação, as propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como válidas pelo período de 60 (sessenta) dias corridos.
d) SERÃO ACEITAS APENAS TAXAS NEGATIVAS OU ZERO DE ADMINSTRAÇÃO. Além disso, a licitação será processada pelo tipo “MENOR PREÇO” ato que inviabiliza a apresentação de taxa positiva. Junto à proposta, anexar planilha de exequibilidade dos serviços; 
e) No preço ofertado deverão estar incluídos os impostos, taxas, embalagens, fretes, seguros, despesas com alimentação do pessoal, bem como quaisquer outras despesas sobre ele incidentes, não podendo a licitante pleitear acréscimos posteriores à abertura das propostas; 

10.2. Declaração da licitante assumindo o compromisso de apresentar, se vencedora, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do contrato, a relação dos estabelecimentos comerciais informando, CNPJ do estabelecimento, Telefone, Endereço, devendo contemplar todos os estabelecimentos comerciais do município de Pains, que tenham interesse no credenciamento
10.2.5. – Como condição para contratação, o licitante vencedor deverá apresentar, no momento da assinatura do contrato, no mínimo, a rede exigida abaixo, através de relação com Nome, CNPJ, endereço e telefone dos estabelecimentos: 

10.3. Durante a execução do contrato deverão ser disponibilizados novos estabelecimentos de acordo com as solicitações da prefeitura. 

10.4. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.5. A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas. 

10.6. A pregoeira poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo 

10.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente, com apenas DUAS CASAS decimais; 

10.8. A licitante somente poderá retirar sua proposta, antes da abertura do respectivo envelope, dirigindo-se ao pregoeiro (a), que só aceitará se fundamentado em motivo considerado justo, decorrente de fato superveniente; 

10.8.1. Examinada a proposta classificada em primeiro lugar, caberá ao pregoeiro decidir motivadamente a respeito de sua aceitabilidade. 

10.8.2. Encerrada a etapa competitiva (lances verbais) e ordenada as ofertas, o pregoeiro (a) procederá à abertura do envelope de documentos da empresa que apresentou melhor proposta, a fim de verificar o atendimento das exigências para a habilitação, conforme constantes do Edital. 

XI — DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO: 

11.1. Para o julgamento das propostas escritas, será considerado o MAIOR TAXA NEGATIVA OU ZERO DE ADMINISTRAÇÃO. 
11.2. O VALOR CORRESPONDENTE A TAXA NEGATIVA SERÁ DESCONTADO NO VALOR A SER PAGO A EMPRESA, SEM PREJUÍZO PARA OS FUNCIONÁRIOS. 

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades prevista neste edital. 

11.4. Os licitantes que apresentarem a proposta de MAIOR TAXA NEGATIVA OU ZERO DE ADMINISTRAÇÃO e os licitantes com propostas de preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderá fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 

11.5. Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

11.6. Encerrada a etapa competitiva serão ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de MAIOR TAXA NEGATIVA OU ZERO DE ADMINISTRAÇÃO.

11.7. Nas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada, considerar-se-á ter havido empate. (art. 44, §2°, LC 123/2006). 

11.7.1. Para efeito do disposto neste item precedente, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

11.8. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às penalidades previstas neste edital, ressalvado em caso justificado. 

11.9. Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de MAIOR TAXA NEGATIVA OU ZERO DE ADMINISTRAÇÃO. 
11.10. A pregoeira examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor apresentados pela primeira classificada, conforme definido neste edital, decidindo motivadamente a respeito. 

11.11. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições de habilitação pela licitante que a tiver formulado, com base nos dados cadastrais, bem como documentação apresentada na própria sessão. 

11.12.Constatado o atendimento pleno às exigências do edital, será declarada a proponente vencedora, sendo - lhe adjudicado o objeto deste edital, pela pregoeira. 

11.13. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do edital, a pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda todas as exigências do edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto definido no edital. 

11.14. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pela pregoeira e licitantes presentes, ressaltando - se que poderão constar ainda as assinaturas da equipe de apoio, sendo- lhes facultado esse direito. 

11.15. Verificando - se, no curso da análise, o descumprimento de requisito estabelecido no edital, à proposta será desclassificada. 

11.15.1. A pregoeira poderá desconsiderar qualquer falha na apresentação da proposta, desde que seja considerada irrelevante ou apenas formalidade e que não invalida a respectiva proposta. 

11.16. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital. 
11.17. A desistência pela licitante, de apresentar lance verbal, quando convocada pela pregoeira, implicará na exclusão daquela da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

11.18. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de MAIOR TAXA NEGATIVA OU ZERO DE ADMINISTRAÇÃO e o valor estimado para a contratação. 
XII— DA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE: 
VI-  DA DESCLASSIFICAÇÃO

6.1 - Serão desclassificadas:

a) As propostas que não atenderem às exigências do ato convocatório deste edital;

b) As propostas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqüíveis;

c)  As propostas que  não atenderem aos objetivos deste edital;

d) As propostas que não apresentarem a marca do produto oferecido;

e) As propostas que não estiverem acompanhadas das amostras para análise;

f) A empresa que não tiver apresentado anteriormente a declaração citada no sub- item 3.1.2.

VIII- DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO – (ENVELOPE N° 2)

IX — DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO – ENVELOPE Nº 2: 
9.1. O envelope nº 2 – Documentação deverá conter os seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Certidão Negativa de Débitos Relativos ao Tributos Federais e Divida Ativa da União; 

c) Certidão de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

e) Certidão de Regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

g) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

h) Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999 - Modelo no Anexo V. 

i) Alvará de licença e funcionamento; 


j Certidão de credenciamento no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), conforme Lei 6321/76 e Decreto nº 5 de 14 de janeiro de 1991. 12.5.4 Comprovação de aptidão da licitante para desempenho do objeto licitado, mediante atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, demonstrando a capacidade técnica com experiência anterior em serviços compatíveis com o objeto da licitação;
k) Modelo de Declaração que não possui Servidor Público, no quadro da empresa, conforme - Modelo no Anexo IV. 
9.2. OS DOCUMENTOS QUE VIRÃO FORA DO ENVELOPE E OS DO ENVELOPE Nº 2 PODERÃO SER APRESENTADOS EM CÓPIAS REPROGRÁFICAS SIMPLES QUE SERÃO AUTENTICADAS POR SERVIDOR COMPETENTE NA DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO E CAPTAÇÃO DE RECURSOS - SEÇÃO DE LICITAÇÕES, À VISTA DOS ORIGINAIS. 
9.3 - Qualificação Econômico-Financeira e Técnica:

9.3.1 - Certidão de credenciamento no programa de alimentação do trabalhador - PAT, expedida pelo ministério do trabalho e emprego (lei 6.321/76 e decreto nº. 5 de 14 de janeiro de 1991); 

9.3.2. Certidão de Cadastro Nacional das Empresas inidôneas e suspensas – CEIS – devendo ser utilizado o endereço eletrônico www.portal datransparência.gov.br, ícones: Consultas Detalhadas/Sansões Aplicadas/CEIS /Busca Livre/Inserir CNPJ/Consultar. (certidão ou outro documento comprobatório); 

9.3.3. – Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa ou balanço de abertura no caso de empresa ou balanço de abertura, no caso de empresa recém-constituída, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, mas admitida a sua atualização por índices oficiais. No caso de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, o balanço patrimonial poderá ser substituído pela última declaração de imposto de renda da pessoa jurídica; 

9.3.4. Para efeitos de avaliação da boa situação a empresa licitante deverá comprovar, na forma da lei, boa situação contábil/financeira com capacidade para honrar suas obrigações, através da apresentação e Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) maior ou igual do que 01 (um) e Grau de Endividamento (GE) menor ou igual a 0,80 (oitenta décimos percentuais), conforme formula abaixo: 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
LC = Ativo Circulante ≥ 1,00 
Passivo Circulante 
GE = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ≤ 0,80 
Ativo Total 
9.3.5. Os cálculos acima deverão ser elaborados e entregues pela empresa com assinatura e número do CRC do contador responsável, juntamente com a assinatura do responsável pela empresa. 
9.4. 01 (UM) OU MAIS ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA RECENTE, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, comprovando a execução satisfatória de fornecimento/serviços similares ao objeto desta licitação, em papel timbrado, no qual relacionam os produtos fornecidos, contendo assinatura e identificação do atestante, com observâncias das cautelas legais, e demonstrando no mínimo 50% (cinquenta por cento) de experiência anterior na execução do objeto licitado. 

9.5. A Pregoeira poderá efetuar consulta ao site da Receita Federal na internet para certificação sobre a regularidade da inscrição da inscrição da Empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica- CNPJ, em observância à Instrução Normativa da SRF nº. 200, de 13/09/2002, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação, bem como realizar diligências para sanar quaisquer dúvidas. 

9.6. a licitante terá que possuir tele atendimento 0800, exclusivo para grandes empresas, devendo comprovar esse serviço mediante declaração emitida pelo responsável legal da empresa, e fornecer o número do telefone, a fim de atender o setor responsável pela administração do programa alimentação, buscando com isso um melhor atendimento e resolução rápida dos possíveis problemas.

9.7. O auxílio alimentação deverá ser fornecido através de cartão magnético e/ou eletrônico com tecnologia microprocessador com chip, conforme descrição no Termo de Referência, Anexo I, deste edital. 

9.8- Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou autenticada pela pregoeira no ato da sessão.

9.9- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (Conforme Art. 43 da Lei Complementar nº. 123, de 14/12/2006). 

§ 1o  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

§ 2o  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o desta cláusula, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81"
o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

X – DA SESSÃO DO PREGÃO

10.1 – A sessão de recebimento e abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e os documentos para habilitação será realizada no local, data e horário indicados no preâmbulo deste edital, sendo recomendável a presença dos participantes com 10 (dez) minutos de antecedência em relação ao horário previsto para a sua abertura, especialmente quando necessária a autenticação de documentos, e desenvolver-se-á da seguinte forma:

10.1.1 – Declarada aberta a sessão, serão convidados os representantes das empresas que se fizerem presentes para apresentarem junto à mesa os documentos necessários ao credenciamento e/ou representação, na forma do item III do edital, os quais poderão ser vistos e conferidos por todos os participantes e, necessariamente, rubricados.

10.1.2 – Em seguida serão anunciadas as empresas legalmente representadas. 

10.1.3 – Abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e a escolha daquela que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL, sendo classificadas aquelas cujas variações situar-se no limite de até 10% (dez por cento) acima do menor preço. Em não havendo pelo menos 3 (três) propostas naquelas condições, escolha de tantas quantas forem necessárias, na ordem crescente do preço ofertado, para alcançar o número mínimo de 3 (três) participantes, exceto se igual ou maior número de licitantes não estiver participando do certame.

10.1.4 – Análise de todas as propostas quanto à sua conformidade com as exigências do edital, procedendo-se à desclassificação daquelas desconformes e a sua substituição por outra, de forma a definir aquelas que se encontrarem aptas para a fase de lances verbais.

10.1.5 – Início da fase dos lances verbais, os quais serão formulados pelos proponentes de forma sucessiva, em valores numéricos distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço, observando o seguinte:

10.1.5.1 – As rodadas de lances verbais serão repetidas quantas vezes forem necessárias, tendo como máximo o período de 10 (dez) minutos para a conclusão dos lances verbais de cada item. A critério da pregoeira, o referido período poderá ser prorrogado.

10.1.5.2 – A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, de forma a definir a seqüência dos lances ulteriores.

10.1.5.3 – O lance inicial ofertado deverá sempre cobrir o valor da proposta de menor preço; e a partir de então o lance de menor valor da rodada em andamento ou precedente, conforme o caso.

10.1.5.4 – A desistência em apresentar lance verbal, quando para esse fim convocado, implicará na exclusão do licitante quanto à fase de lances verbais, mantendo-se, todavia, o último preço por ele apresentado para efeito da classificação final das propostas.

10.1.5.5 – A desistência dos lances ofertados sujeita o seu proponente às penalidades cabíveis.

10.1.6 – Encerrada a etapa de oferta de lances, as propostas serão ordenadas exclusivamente pelo critério de menor preço, sendo objeto de exame e decisão motivada quanto à aceitabilidade do valor apresentado por aquela classificada em primeiro lugar.

10.1.7 – Sendo aceitável a oferta da proposta classificada em primeiro lugar, em relação ao seu proponente será verificado o atendimento das condições habilitatórias, mediante abertura do respectivo envelope de documentação, na forma do item VIII deste edital. 

10.1.8 – Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, considerado o  constante na cláusula 8.3 deste Edital, o proponente será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o respectivo item do Pregão.

10.1.9 – Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências habilitatórias, considerado o  constante na cláusula 8.3 deste Edital, serão examinadas as ofertas subseqüentes, inclusive quanto a sua aceitabilidade, por ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda a todas as exigências editalícias, sendo o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o correspondente objeto.

10.1.10 – Caso ocorram as hipóteses dos subitens 9.1.7 e 9.1.8, ou de não haver oferta de lances verbais, ou mesmo quando houver ofertas de lances verbais, após a decisão da pregoeira, em qualquer dos casos, quanto à  aceitabilidade da proposta ainda será lícito a pregoeira negociar diretamente com o proponente para a obtenção de preço melhor do que aquele ofertado.

10.1.11 – Da reunião lavrar-se-à ata circunstanciada, ao final assinada pela Pregoeira e licitantes presentes, facultada a assinatura dos membros da equipe de apoio e ouvintes, na qual serão registrados todos os fatos relevantes da sessão.

10.11.1 – A adjudicação do objeto obedecerá a estrita ordem de classificação e será praticada pela pregoeira na própria ata de reunião. Caso ocorra o constante no § 1º, da cláusula 8.3 deste Edital, a adjudicação ocorrerá no momento da apresentação das certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

XI– IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

10.1- Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.

10.1.1- Caberá a pregoeira decidir sobre a petição impugnatória no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

10.1.2- Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame. 

XI – DOS RECURSOS

11.1. Declarada a vencedora, as demais proponentes presentes poderão manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, sendo concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões e de igual prazo para as contra-razões, contados a partir do término do prazo da recorrente, independentemente de qualquer comunicado, sendo-lhes  assegurada  vista dos autos.

11.2-
A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará em decadência do direito de recurso e adjudicação do objeto pelo pregoeiro à vencedora.

11.3 -
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4 -Qualquer recurso de impugnação contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo.

11.5 - Não serão considerados válidos recursos enviados via fax.

XII- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1- Os recursos necessários ao atendimento das despesas correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: Nº 02.01.04.11.331.0003.2022.3.3.90.32.00

XIII - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E PAGAMENTO 
13.1. Os serviços referentes ao fornecimento do vale alimentação será solicitado através de Ordem de Serviço, emitida pelo setor competente. 

13.2. Os serviços serão conferidos pelos setores solicitantes, e qualquer irregularidade constatada implicará em refazimento imediato dos serviços. 

13.3. Eventuais atrasos na prestação dos serviços deverão ser justificados pela empresa adjudicatária, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste instrumento e no contrato. 

13.4. O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias úteis após a carga ser disponibilizada  nos cartões. 

13.5. A Contratada deverá apresentar junto à fatura ou nota fiscal os documentos fiscais atualizados. 

13.6. O pagamento dos serviços prestados só será efetuado, após a comprovação dos mesmos nas condições exigidas e emissão da Nota Fiscal.

13.7. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

13.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

13.9. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à prestação dos serviços desta licitação, sem quaisquer ônus para Administração, tais como frete, tributos etc. 

13.10. O pagamento é efetuado por meio de transferência eletrônica (TEV, TED ou DOC) de acordo com a disponibilidade financeira e ordem cronológica de vencimento vinculada a cada fonte de recurso, conforme disposto no caput do artigo 5º, da Lei 8.666/93. 

13.11. A Contratada deverá prestar os serviços com as seguintes características: 
13.11.1. Crédito do benefício vale alimentação fornecido através de cartões magnéticos em PVC, com microprocessador chip de segurança, com sistema de controle de saldo e senha numérica, pessoal e intransferível para validação das transações eletrônicas, através de sua digitação em equipamentos POS/PDV ou similar pelo usuário/empregado no ato da aquisição dos gêneros alimentícios nos estabelecimentos credenciados, a critério da Contratante. O cartão deve ser de utilidade Nacional, podendo ser utilizado em rede credenciada por todo o país. 

13.11.2. Crédito do benefício fornecido através de cartões magnéticos em PVC com microprocessador chip de segurança, com sistema de controle de saldo e senha numérica pessoal e intransferível, para validação das transações eletrônicas, através de sua digitação em equipamentos POS/PDV ou similar pelo usuário/empregado nos estabelecimentos credenciados. 

13.11.3. O cartão deve ser de utilidade Nacional, podendo ser utilizado em rede credenciada por todo o país. 

13.12. Os cartões magnéticos vale alimentação deverão ser entregues personalizados, com nome do servidor, razão social da Administração e numeração de identificação sequencial, conforme disposto no artigo 17, da Portaria 03, de 01 de março de 2002, do Ministério do Trabalho e Emprego. 

13.13. Os cartões magnéticos alimentação devem ser entregues em envelope lacrado, com manual básico de utilização, bloqueados e que o desbloqueio deve ser feito pelo próprio usuário 

13.14. Os cartões magnéticos alimentação e refeição deverão ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da solicitação da Administração no local designados pela Administração. 

13.15. O prazo para disponibilização dos créditos em cartão deverá ser de, no máximo, 03 (três) dias, contados da data da solicitação da Administração. 

13.16. A segunda via do cartão magnético alimentação será entregue nas mesmas condições estabelecidas nos itens acima. 

13.17. Sem ônus para o SERVIDOR E ADMINISTRAÇÃO, a Contratante poderá optar por receber o valor do crédito em um ou dois cartões nas condições e porcentagens estabelecidas pela ADMINISTRAÇÃO..
13.18. Os pagamentos serão efetuados a favor da licitante vencedora mensalmente, pelo quantitativo efetivamente contratado no mês de referência, em 10 (dez) dias úteis a contar da data do crédito efetivamente disponibilizado em cada cartão magnético fornecido e respectiva apresentação da fatura e da Nota Fiscal/Fatura eletrônica, pelo e-mail: compras@pains.mg.gov.br; as quais serão conferidas e atestadas pela Seção competente 

13.19. As notas fiscais deverão ser emitidas e entregues até o dia 5º( quinto) dia útil de cada mês. 

13.20. Na ocorrência da rejeição da Nota Fiscal/Fatura motivada por erro ou incorreções, o prazo fixado para pagamento passará a ser contado a partir de sua reapresentação, examinadas as causas da recusa. 

13.21. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação financeira por atraso de pagamento. 

13.22. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela ADMINISTRAÇÃO, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela será correspondente à multa de 2% (dois por cento) e juros legais de 1% (um por cento) ao mês. 

13.23. A proponente vencedora garantirá a boa qualidade dos materiais/serviços, objeto da licitação, os quais devem estar de acordo com as normas legais. 

13.24.5. A Contratada deverá comprovar sempre que solicitado pela Administração, mediante a apresentação de documento próprio de credenciamento, que possui em seu quadro de credenciados para atendimento ao cartão alimentação, e de acordo com os critérios do PAT. 

13.24.6. A contratada deverá apresentar relatório via web ou impresso, a pedido da contratante, contendo os dados das transações efetuadas com o cartão para efeitos de auditagem de extratos e saldos, devendo as informações trazerem local, horário e valor da transação. 

a) após cada transação, o saldo disponível deverá ser impresso no comprovante de venda, para que o funcionário tenha controle dos valores gastos e do saldo disponível; 

b) serviços via web para consulta de saldo do cartão, informação sobre novos créditos – data e valor; extrato constando a identificação do estabelecimento, valor e data da utilização; consulta de rede afiliada; 

13.24.7. Possuir central de atendimento telefônico, e serviço via internet para atendimento aos usuários, com horário de funcionamento 24 horas por dia, em todos os dias da semana, com serviços de consulta de saldo e bloqueio e desbloqueio de cartão, cancelamento de cartão, consulta de local para compras, e indicação de credenciamento de estabelecimento comercial; 

13.24.8. Possuir atendimento 0800, exclusivo para grandes empresas, devendo comprovar esse serviço mediante declaração emitida pelo responsável legal da empresa, e fornecer o número do telefone, a fim de atender o setor responsável pela administração do programa alimentação, buscando com isso um melhor atendimento e resolução rápida dos possíveis problemas.

estabelecimentos credenciados para aceitação do auxílio alimentação nas quantidades mínimas exigidas, compatível com a localidade da prestação de serviços. 

13.24.4. Os cartões magnéticos alimentação deverão possibilitar a utilização do auxílio alimentação pelos servidores da Administração, na aquisição de gêneros alimentícios “in natura” em ampla e abrangente rede de estabelecimentos afiliados nacional (Hipermercados, Supermercados, Mercados, Mercearias, Açougues, Sacolões, Padarias etc.), de acordo com o definido na legislação que regulamenta o PAT – Programa de Alimentação do Trabalhador. 
13.24.5. A Contratada deverá comprovar sempre que solicitado pela Administração, mediante a apresentação de documento próprio de credenciamento, que possui em seu quadro de credenciados para atendimento ao cartão alimentação, e de acordo com os critérios do PAT. 

13.24.6. A contratada deverá apresentar relatório via web ou impresso, a pedido da contratante, contendo os dados das transações efetuadas com o cartão para efeitos de auditagem de extratos e saldos, devendo as informações trazerem local, horário e valor da transação. 

a) após cada transação, o saldo disponível deverá ser impresso no comprovante de venda, para que o funcionário tenha controle dos valores gastos e do saldo disponível; 

b) serviços via web para consulta de saldo do cartão, informação sobre novos créditos – data e valor; extrato constando a identificação do estabelecimento, valor e data da utilização; consulta de rede afiliada; 

13.24.7. Possuir central de atendimento telefônico, e serviço via internet para atendimento aos usuários, com horário de funcionamento 24 horas por dia, em todos os dias da semana, com serviços de consulta de saldo e bloqueio e desbloqueio de cartão, cancelamento de cartão, consulta de local para compras, e indicação de credenciamento de estabelecimento comercial; 

13.24.8. Possuir atendimento 0800, exclusivo para grandes empresas, devendo comprovar esse serviço mediante declaração emitida pelo responsável legal da empresa, e fornecer o número do telefone, a fim de atender o setor responsável pela administração do programa alimentação, buscando com isso um melhor atendimento e resolução rápida dos possíveis problemas.
XIV – CONDIÇÕES CONTRATUAIS

14.1- O contrato a ser firmado em decorrência desta licitação poderá ser rescindido a qualquer tempo independente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da lei 8.666/93.

14.2- A associação da licitante vencedora com outrem, a cessão ou transferência parcial, bem como a fusão, a cisão ou a incorporação só serão admitidas quando apresentada a documentação comprobatória que justifique quaisquer das ocorrências e com o consentimento prévio e por escrito da Prefeitura Municipal de Pains e desde que não afete a boa execução do contrato.

XV- DA FISCALIZAÇÃO

15.1 – O Município de Pains, exercerá a fiscalização, através de funcionário designado que verificará a procedência das mercadorias ofertadas, comprovando a qualidade das mesmas e registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora. Verificada a irregularidade, serão aplicadas as sanções previstas no item XVI, constantes neste Edital.

15.2 – As exigências e a atuação da fiscalização pelo Município de Pains, em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne à execução do objeto do contrato.

XVI- SANÇÕES

16.1- O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal de Pains, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar nas seguintes sanções:

I - Advertência;

II-  Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, devidamente atualizado pelo Índice Geral de Preços de Mercado - IGPM/FGV;

III-  Suspensão temporária de participação em licitação com o Município de Pains pelo prazo de 02 (dois) anos;

IV-  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma prevista no Inciso IV do art. 87 da Lei 8.666/93, além do encaminhamento ao Ministério Público para aplicação das sanções criminais previstas nos artigos 89 a 99 da referida Lei, salvo superveniência comprovada de motivo de força maior, desde que aceito pelo Município.

16.2- A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade da aplicação de outras, previstas na lei 8.666/93, inclusive a responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração.

16.3- A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Pains, via Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de recebimento da notificação enviada pela Prefeitura Municipal de Pains. 

16.4- O valor da multa poderá ser descontado na nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura Municipal de Pains, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

16.5- As sanções aqui previstas são independentes entre si podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

16.6- Em qualquer hipótese e aplicações de sanções será assegurado à licitante vencedora o contraditório e a ampla defesa.  

XVII- DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1- A contratada se obriga a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, observados os termos dos §§ 1° e 2° do art. 65 da lei 8.666/93.

17.2- As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato.

17.3- Os casos omissos serão dirimidos pela pregoeira, com observância da legislação regedora, em especial a Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei 10.520/02.

17.4- Maiores esclarecimentos, quanto à dúvida na interpretação dos termos deste edital, serão prestados na seção de Compras e Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE PAINS - MG, situada na Praça Tonico Rabelo 164 – Centro – CEP: 35582-000, Telefone (037) 3323-1285(Ramal 50), no horário de 07:30 às 17:00 horas.

Pains – MG, 02 de janeiro de 2020
Solange Maria Valadão de Sá

Pregoeira
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